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    A cultura e suas instituições1





    DANILO SANTOS DE MIRANDA




    Diretor do Sesc São Paulo




    A cultura adquiriu relativa centralidade em meio às disputas político-ideológicas que se acirraram no Brasil e no mundo nos últimos anos. Campo multifacetado – que inclui entre seus vetores a experimentação e o questionamento, com transposição de limites e quebra de paradigmas –, esse lócus privilegiado das manifestações de natureza simbólica tornou-se palco de batalhas que mobilizam atores sociais conflagrados. Ao mesmo tempo, e justamente por conta disso, tem sido alvo de perspectivas populistas ou autoritárias, que enxergam a livre produção cultural como uma ameaça. Assim, processos de desmonte de políticas públicas, que anteriormente revelavam certa indiferença em relação à área, parecem agora expressar posicionamentos avessos à pluralidade das formas de vida e à imaginação de realidades alternativas.




    Momentos nos quais a vulnerabilidade da área cultural se evidencia são oportunos para recolocar questões em busca de novas – ou persistentes – respostas que possam, quem sabe, revigorá-la. Como garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais, conforme estabelecido na Constituição Federal de 1988? É possível criar políticas inclusivas que resistam no longo prazo, a despeito de alternâncias de governo? De que forma as dinâmicas próprias do campo podem ser objeto de ações públicas sem que a burocratização típica dos processos governamentais se choque com o caráter criativo e fluido das atividades propostas?




    As possibilidades de resposta são inúmeras. No entanto, independentemente de quais elas sejam, os caminhos para que esse fortalecimento se dê de maneira sustentável passam pelas instituições culturais. Ainda mais no caso de um país de dimensões continentais e cuja população ultrapassa 210 milhões de pessoas, como o Brasil. Instituições concentram legitimidade, poder decisório, recursos e têm, portanto, capacidade de intervenção social. Estabelecendo mediações entre realizadores e públicos, são também espaços de reflexão e debate.




    Nesse sentido, debruçar-se sobre experiências institucionais – seus formatos, suas histórias, seus desafios, seus dilemas – pode auxiliar na reconstrução de políticas públicas para a área e inspirar sua reinvenção. Com esse espírito, republicamos o livro Romance de formação: Funarte e política cultural (1976-1990), de Isaura Botelho. Doutora em ação cultural pela Escola de Comunicações e Artes da USP, ela analisa a criação e a trajetória do órgão, enfatizando os embates entre diferentes visões sobre as políticas culturais desenvolvidas no período.




    Debater abertamente os modos de organizar e gerir a cultura – envolvendo exemplos passados e possibilidades para o presente e o futuro – é uma expressão de cidadania. A autora desta publicação tem se dedicado a colaborar nessa empreitada junto a iniciativas e organizações de naturezas variadas – incluindo o próprio Sesc, cujo saber-fazer tem se beneficiado de tais interlocuções, sobretudo no que se refere à qualificação das discussões sobre gestão cultural.




    Subjaz a tais dinâmicas a crença de que a cultura é direito de todos e responsabilidade dos poderes públicos e da sociedade civil. Como tal, precisa ser resguardada das tentativas de miná-la, já que constitui necessidade e insumo para o bem viver.




    




    1 Os textos da nova edição são sinalizados pela coloração de fundo das páginas. [N.E.]


  




  

    Nota à segunda edição




    Paralisada. É a expressão mais adequada para descrever meu sentimento diante da possibilidade de reeditar o meu Romance de formação. Em nenhum momento tive dúvida da pertinência do projeto. O que me imobilizou num primeiro momento foi o horror do que vi sucedendo à Fundação Nacional de Arte (Funarte). No momento em que escrevi sobre a sua experiência, no escopo de uma heterodoxa dissertação de doutorado, eu já estava tomada pelo sentimento de urgência do relato: via a sua decadência e a possibilidade de escapar, pelas fissuras que se instalaram nesse processo, a sua rica construção institucional.




    Se, em 1996, o declínio era evidente, nada indicava que ele poderia ser muito pior. Mas foi o que aconteceu a partir de 2018, com a ascensão da extrema direita à Presidência da República e aos demais escalões do governo brasileiro. A cultura e a educação foram os alvos eleitos, e o primordial consistiu em destruir as instituições “aparelhadas” e corroer por dentro as estruturas do Estado democrático1.




    Para enfrentar a paralisia, rememorei o que me fez escolher o título do meu romance de formação: tal como a narrativa inaugural do gênero, trata-se da saga de uma jovem diante dos desafios de um mundo novo para ela, do importante aprendizado adquirido no cotidiano de uma instituição, também jovem e inexperiente, tendo de explorar um universo ainda não trilhado e criando seus próprios desafios à medida que o desbravava. Vestida como “antropóloga institucional residente”, nos dizeres de Teixeira Coelho, compus a narrativa no entrelaçamento dessas duas juventudes. Sem heróis, ambas, a instituição e eu, buscávamos nossas possibilidades de ser. Cabe aqui a citação de Mikhail Bakhtin que afirma que, nessa forma literária, “o homem se forma ao mesmo tempo que o mundo, reflete em si mesmo a formação histórica do mundo. [...] Aqui a imagem do homem em formação começa a superar seu caráter privado (até certo ponto, claro) e desemboca em outra esfera vasta e em tudo diferente da existência histórica”2. Minha aventura foi a de relatar a história desta instituição a partir de meu ponto de vista pessoal, referendando meu mergulho de cabeça nesta experiência.




    Relendo este trabalho, pude constatar que a minha preocupação com a fragilidade das instituições de cultura já se manifestava naquele momento e foi uma das razões para escolhê-la como tema. Tratei, como costumo dizer, “da parte hidráulica e elétrica” da construção, ou seja, aquilo que não aparece, mas cria as bases para que a vida aconteça. Mas, como eu disse, as coisas só pioraram desde então.




    Os avanços no plano institucional, que ocorreram alimentados pelo processo de redemocratização do país, infelizmente não chegaram à Funarte. A Constituição de 1988 revelou-se um marco fundamental no desenvolvimento de institutos participativos, com valorização da esfera local e atribuições de competência para políticas sociais e urbanas3. Dessa nova institucionalidade resultaram, por exemplo, as Leis Orgânicas do Sistema Único de Saúde e do Sistema Único de Assistência Social, a Lei de Responsabilidade Fiscal, o Estatuto da Cidade, a Lei da Transparência e a Lei de Acesso à Informação4, fazendo jus à sua alcunha de Constituição Cidadã. No entanto, a área cultural não foi contemplada por essas novas formas de organização institucional, apesar da abundância no tratamento da cultura em seu texto5.




    Vários institutos participativos, como algumas conferências e conselhos, foram criados ainda na gestão de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), e é exatamente aqui que lamento a inércia do então ministro da Cultura Francisco Weffort, que não viu a oportunidade de obter ganhos reais com a reorganização institucional de seu Ministério e órgãos vinculados. Foi na gestão seguinte, do presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-11), que as relações entre o Estado e a sociedade civil mudaram de fato, mediante o incentivo a parcerias para a execução de políticas públicas6. Inscreveu-se nesse cenário a proposta de criação do Sistema Nacional de Cultura (SNC), que começou a ser gestado em 2003 e ganhou forma de lei no quadro do Plano Nacional de Cultura (Lei n. 12.343), em 2010. Ouso dizer que esse retardo em relação às inovações institucionais em outras áreas reafirma a posição periférica e marginal da área da cultura no escopo das preocupações nacionais.




    A criação de institutos participativos apontava no sentido da alteração das relações de poder instauradas pela democracia liberal. A viabilização do Sistema Nacional de Cultura criou a oportunidade de se fortalecer um movimento em direção à democracia participativa. Para que isso acontecesse, no entanto, era necessária uma gestão comprometida de fato com a causa cultural, que mobilizasse a estrutura esvaziada do Ministério da Cultura e desse os primeiros passos no sentido de incluir atores historicamente excluídos das decisões de política cultural, de forma a garantir a mobilização e a participação do conjunto de interessados nas deliberações.




    Sabemos que não basta que os processos decisórios sejam inclusivos, deliberativos e institucionalmente plurais: é necessário que as instâncias tenham capacidade de tornar suas decisões efetivas. Isso não se realizou no processo de implantação do SNC por vários motivos. Chamo a atenção para aquele que me parece primordial. Infelizmente, o SNC, que exigia de estados e municípios a criação de um conselho, a elaboração de um plano de cultura e o estabelecimento de um fundo para o repasse de recursos (o chamado CPF do sistema), não foi capaz de responder a um pilar fundamental: o repasse de recursos que iriam alimentar os fundos estaduais e municipais. Isso desmobilizou grande parte dos municípios que já haviam aderido ao sistema: em sua expressiva maioria, acreditavam que receberiam recursos federais que os aliviariam da penúria municipal. Muitos haviam até mesmo deixado de lado as suas eventuais divergências partidárias com o governo federal. Hoje, vemos o preço alto que pagamos por isso, pois repasses da Lei Emergencial Aldir Blanc, que prevê a distribuição de recursos parados no Fundo Nacional de Cultura, dependem da existência de algumas dessas ferramentas.




    O “experimentalismo democrático”, proposto por Boaventura de Sousa Santos e Roberto Mangabeira Unger, convoca o olhar para uma alternativa aos impasses tanto da democracia neoliberal quanto da democracia participativa: com alterações graduais, a partir da combinação e do somatório de pequenas mudanças, podemos melhorar a qualidade de vida e a prática democrática, e gerar transformações mais profundas. Aliás, muitos desses movimentos podem acontecer espontaneamente na sociedade. Somos intimados a superar velhos paradigmas e identificar “oportunidades transformadoras”, alterando as formas e as condições em que as mudanças institucionais podem ocorrer, e acumulando transformações parciais que permitam mudar as “estruturas básicas” da sociedade. Unger acredita que as discussões em torno das transformações estruturais nos espaços participativos (na saúde, na educação, na segurança, na moradia, no transporte e, incluo aqui, na cultura) devem ser vinculadas ao enfrentamento desses problemas para que os diversos atores se mantenham interessados. Unger não acredita na idealização do indivíduo, aquele que se mobiliza e luta por valores gerais: ao contrário, ele insiste no indivíduo real, que busca o encaminhamento concreto de suas demandas. Para que isso aconteça, é mister a institucionalização como forma de dar sustentabilidade aos processos de transformação7. Recorrer a uma bibliografia fora do campo estrito da cultura faz sentido quando estamos lidando com fragilidades institucionais que soam permanecer, enquanto não experimentamos inverter o movimento que vem sendo o tradicional no Brasil: o da União liderando inovações estruturais e diretrizes políticas, que geralmente vão reverberar nas instâncias estaduais e municipais, num efeito cascata.




    Nesse sentido, poderíamos aproveitar esse difícil momento de pandemia pelo qual passamos para começar a repensar os modelos institucionais vigentes e propor alternativas viáveis para a desejada descentralização e maior participação da sociedade. As inúmeras conferências municipais e estaduais de cultura que ocorreram recentemente deixaram um saldo de mobilização que deve ser aproveitado. Se a pandemia de covid-19 potencializou tantas dificuldades, ela nos oferece, por outro lado, a oportunidade de fortalecer as instituições municipais e estaduais e reacender o interesse pelo estabelecimento de um sistema de cultura que não necessariamente dependa da liderança verticalizada do governo federal.




    De alguma maneira, isso foi resultado da Lei Aldir Blanc, do auxílio emergencial às artes e à cultura, financiado com os recursos parados no Fundo Nacional de Cultura, repartido entre estados e municípios. No contexto da pandemia do covid-19 e da sanção da Lei Aldir Blanc, podemos avaliar, mais do que nunca, quão lamentável foi não termos conseguido implementar o SNC. Cheguei a pensar que a ausência de instrumentos de relacionamento entre as esferas da Federação, a não constituição de planos municipais de cultura e a inexistência de fundos para o recebimento dos repasses previstos poderiam inviabilizar os objetivos da Lei Aldir Blanc. Houve uma corrida para instituir um arremedo do SNC em prazos ínfimos (depois prorrogados) e com complicações burocráticas imensas. Cerca de oitenta municípios aderiram ao sistema em 2020 e 2021, provavelmente para atender às condições de repasse dos recursos. Hoje, 2.798 municípios participam desse sistema, em todas as regiões do país. Segundo o Relatório Parcial da Lei Aldir Blanc8, 4.176 municípios receberam recursos da Lei Aldir Blanc, ou seja, 75% dos 5.568 municípios existentes. O relatório informa também que 100% dos estados e o Distrito Federal tiveram repasses pela lei e a mudança no texto permitiu que municípios não aderentes também tivessem acesso aos recursos. O mesmo relatório informa que 33% dos municípios de pequeno porte não receberam repasses porque não encaminharam o plano de ação que devia ser encaminhado à Secretaria de Cultura do Ministério do Turismo, ou porque o plano apresentado foi reprovado.




    Apesar da fragilidade institucional e conceitual do próprio Ministério da Cultura, a gestão de Gilberto Gil (2003-8) contribuiu para aquilo que Aloísio Magalhães, secretário da Cultura do Ministério da Educação e Cultura de 1981 a 1982, chamava de necessária complexificação do arcabouço institucional do setor (ver capítulo III, notas 23 e 39). Para Aloísio, só nesse caso se justificaria a existência de um Ministério da Cultura. Sob a gestão de Gilberto Gil, o Ministério alimentou conferências municipais e estaduais de cultura, três conferências nacionais, conselhos representativos (e não mais de “notáveis” locais) e colegiados setoriais que sistematizaram informações e necessidades de cada linguagem artística; fomentou a criação de fundos estaduais e municipais e outros mecanismos de condução de políticas, planos municipais e estaduais de cultura; e desenvolveu programas que reconheciam e atendiam a manifestações culturais de grupos indígenas, quilombolas e movimentos culturais que raramente se habilitavam a recursos mais expressivos, como o Cultura Viva. Todos esses exemplos representaram desenhos institucionais repletos de energia, mas não tiveram o tempo necessário de maturação para se entranhar definitivamente na vida das pessoas. Em termos institucionais, antevia-se uma democracia cultural em marcha.




    Se a institucionalidade do setor cultural começou a mudar de forma perceptível, isso não foi, porém, suficiente para trazer definitivamente a cultura para a agenda política. O Ministério da Cultura manteve a sua intermitência institucional, apesar dos novos atores que entraram em cena e contribuíram para a diversidade de vozes envolvidas em decisões de políticas culturais.




    Esse conjunto de formulações, decisões e encaminhamentos gerou muita mobilização local e regional e foi o fermento da única reação nacional à extinção do Ministério da Cultura, quando Michel Temer assumiu a Presidência da República depois do golpe sofrido pelo governo Dilma Rousseff (agosto de 2016). A sociedade mobilizou-se em torno do “Fica MinC”, o que não se repetiu em 2019. Em 2016, a gestão do ministro Gilberto Gil ainda parecia reverberar e alimentar as esperanças.




    De fato, foi sob a gestão de Gilberto Gil que o SNC começou a ganhar forma. Desenhos institucionais de natureza diversa foram previstos: conselhos, fundos, definição de planos municipais e estaduais, conferências nas três esferas administrativas. Os movimentos culturais e artísticos ganharam protagonismo, desempenhando um papel fundamental na “institucionalização da diversidade cultural” e na “ampliação do político pela transformação de práticas dominantes, pelo aumento da cidadania e pela inserção na política de atores sociais excluídos”9. Esse foi, sem dúvida, um ingrediente importante para a ebulição do “Fica MinC”. A Funarte foi parte dessa efervescência, não só acompanhando esses movimentos, mas também sendo palco de várias ocupações importantes.




    O golpe que destituiu a presidenta Dilma Rousseff preparou o terreno para a chegada da extrema direita ao poder em 2019 e foi apenas o prelúdio do que viria a acontecer. Desde os primeiros momentos do novo governo, o setor cultural foi apontado como o inimigo. As universidades também sofreram ataques. Sob a alcunha de “marxistas culturais”, instituições e profissionais foram estigmatizados e deslegitimados, passando a conviver com regulamentações e nomeações espúrias para cargos de comando dos mais diversos níveis de importância. A emergência do digital deu voz a um mundo difuso de indivíduos que exprimem diretamente suas opiniões. Sem o crivo das instituições tradicionais, até então mediadoras e legitimadoras das demandas e dos posicionamentos, instaurou-se um universo de promotores de fake news cada vez mais ativo. Esse fenômeno trouxe à luz uma direita estridente e violenta com a qual não estávamos habituados a lidar. Parte da sociedade se viu atônita e paralisada diante de tantos desmandos.




    Mas a ironia da história quis que a pandemia de covid-19 motivasse a criação da Lei Aldir Blanc, aprovada por unanimidade no Congresso Nacional, sob a liderança da deputada Benedita da Silva (PT) e relatoria de Jandira Feghali (PCdoB). Isso significou para a área de cultura um maior e mais bem distribuído repasse dos recursos paralisados no Fundo Nacional de Cultura: R$ 3 bilhões em agosto de 2020.




    Em todos esses anos (falarei disso mais adiante), a Funarte não recebeu a atenção que merecia e necessitava, dada a importância das artes para o país, para enfrentar os desafios que se apresentavam. A instituição já vinha sofrendo desgaste após desgaste, principalmente desde a ascensão de Fernando Collor de Mello à Presidência da República, em 1990. Collor transformou o Ministério da Cultura em Secretaria da Cultura da Presidência da República e reuniu parte de suas instituições vinculadas (Funarte, Fundação de Artes Cênicas e Fundação do Cinema Brasileiro) sob um único guarda-chuva: o Instituto Brasileiro de Arte e Cultura (Ibac). Essa junção de instituições antes autônomas não aconteceu sem traumas: práticas institucionais diferentes e rivalidades convulsionaram o Ibac em seus poucos anos de existência. A antiga denominação só foi retomada quando o poeta Ferreira Gullar, que tinha vínculos afetivos com a antiga instituição, assumiu a presidência do Ibac, em 1992. Os “restos” da Fundação de Artes Cênicas e da Fundação do Cinema Brasileiro continuaram a fazer parte dessa Funarte “recuperada” em 1994.




    Das instituições vinculadas ao Ministério da Cultura, parece-me que a Funarte (a antiga e a nova) foi aquela que mais sofreu solução de continuidade a partir dos anos 1990: instabilidade política, desconhecimento e despreparo dos dirigentes para o seu papel de desenvolvedora de políticas públicas para as artes em nível nacional. De 1992 até 2021, a instituição teve doze dirigentes. O único longevo foi Márcio de Souza, que permaneceu à frente da instituição durante todo o ministério de Francisco Weffort (1995-2002), sob o governo de Fernando Henrique Cardoso. A instituição não se beneficiou dessa estabilidade como em seus primeiros anos de vida.




    Chama a atenção o fato de que, enquanto novos arranjos institucionais eram gestados em outros setores, a área cultural não teve nenhum ganho com um ministro cientista político. Nesse período, nenhum projeto modernizador, mais ágil ou mais adequado para os novos tempos foi discutido ou proposto. Foi apenas na gestão de Gilberto Gil que novos ventos sopraram na direção da instituição, sob a presidência de Antônio Grassi (2003-11). Sensível ao desgaste do corpo funcional, Grassi tentou recompor a instituição e lhe insuflar um novo ânimo, mas sucumbiu diante das disputas políticas dentro do Ministério.




    Se venho tratando da institucionalidade da área cultural em minhas intervenções públicas, é por conta do cenário sombrio que nos cerca: violações de direitos civis, desmonte da arquitetura institucional da cultura, fragilização proposital das nossas universidades, atentados contra o nosso sistema educacional e recuperação dos tristes níveis de desigualdade e exclusão social. Esses retrocessos sistemáticos, não por acaso, atingem quase que exclusivamente as instituições criadas pela Constituição de 1988.




    Toda essa destruição está embasada na ideologia do “gabinete do ódio” do Palácio do Planalto: o bolsonarismo articulou “uma visão de mundo bélica, expressa em uma linguagem específica, a retórica do ódio, e codificada em uma estrutura de pensamento coesa, composta por labirínticas teorias conspiratórias”10. Pesquisas de opinião pública mostram que não se trata de um fenômeno passageiro, como bem alertava o professor João Cezar de Castro Rocha, responsável por trazer à luz a bíblia da extrema direita brasileira e da família Bolsonaro11.




    Desde os primeiros momentos do governo Bolsonaro, a cultura e suas instituições, bem como as universidades, foram identificadas como principais inimigas, porque o “perigo vermelho”, em sua versão atualizada, infiltrou-se nas instituições de cultura, na educação, no entretenimento e na imprensa. Assim, governar se tornou missão secundária. Aniquilar o inimigo é prioritário. O fundamental “consiste em destruir as instituições ‘aparelhadas’ e corroer por dentro as estruturas do Estado democrático”12.




    Diante desse panorama sombrio, está claro que as condições adversas provocadas pela pandemia da covid-19 encontraram um terreno mais do que fértil em solo pátrio. A destruição sistemática das instituições em nível federal deixou um vazio de interlocução, o que significa um agravante no terreno das políticas públicas. A designação de nomes claramente inadequados para os postos de direção, seguindo a estratégia de desmonte por dentro, é outro agravante.




    A pesquisa sobre os impactos da pandemia realizada pelo Observatório de Economia Criativa da Universidade Federal da Bahia (Obec-UFBA) mostrou o desalento dos profissionais e das organizações do mundo da arte e da cultura e seu clamor por políticas públicas que os aliviem e permitam a recomposição da prática profissional. Dada a situação em nível federal, o correto seria articular com os governos municipais e estaduais, gestar políticas de baixo para cima e alterar as relações de poder instituídas até agora no campo da cultura. A experiência sugere que dar atenção ao local em desenhos institucionais flexíveis pode refletir melhor a diversidade de atores e interesses e criar uma articulação multidisciplinar e institucional apta a espelhar a transversalidade da cultura. Costumo dizer que a transversalidade, mais do que uma qualidade da cultura, é o ingrediente que a compõe, desde a sua origem.




    É primordial considerar também que as políticas culturais devem ser capazes de permitir a todos, independentemente de seus modos de vida, a descoberta do que há de valor cultural em seu entorno e despertar sua curiosidade por novos universos e valores. Trata-se de alterar o paradigma da cultura para todos, que foi o mote das políticas de democratização cultural, pelo da cultura de todos, mais pertinente quando se fala em democracia cultural. Em matéria de cultura, os desafios se encontram tanto nos processos como nos resultados; tanto nas ações e atitudes como nos objetivos e conteúdos. Se reconhecemos que a cultura é plural, é necessário que a ação pública transforme isso em valor coletivo. É preciso que se tenha uma pluralidade de iniciativas, de pequenos projetos, segundo as diversas escalas de responsabilidade pública, em que o local apresenta vantagens indiscutíveis. A descentralização de olhares é o que torna viável uma melhor adesão dos indivíduos, uma interlocução mais virtuosa com os poderes públicos, assim como uma associação eficaz de interesses e parcerias institucionais.




    Devemos assumir a descentralização não apenas por seu valor retórico, mas também como o princípio do estabelecimento de uma democracia cultural. Mais do que nunca, o local deve assumir o protagonismo não apenas como lócus da vida cultural dos indivíduos, mas também como vanguarda em experiências e quebra de paradigmas, promovendo uma inversão no encaminhamento de novas políticas e novas articulações institucionais. Bons desenhos institucionais devem considerar a promoção de processos deliberativos racionalmente fundados, mas flexíveis, construindo processos que ajudem a criar energia política suficiente para assegurar a concretização das decisões tomadas nas arenas participativas. Devem ser capazes de articular os movimentos culturais com as organizações institucionalizadas e fomentar espaços, canais e processos participativos que conquistem a sociedade, pois a cidadania ativa depende de informação, conscientização e estímulo à participação social. Além disso, necessitamos instaurar novas dinâmicas que permitam dar conta da complexidade do atual momento, precisamos potencializar o uso das novas tecnologias da informação e comunicação para expandir a discussão e a participação dos atores.




    Resta-nos relembrar, nesse cenário de desalento e total ausência de políticas públicas de cultura, o grande pensador francês Michel de Certeau, autor, entre outras coisas, de A invenção do cotidiano. De Certeau distingue dois tipos de mecanismos pelos quais os indivíduos articulam sua relação com o mundo, dependendo de sua posição vis-à-vis diante das instâncias de poder. O primeiro é o “tático”, que se multiplica cada vez mais em função do “esfarelamento das estabilidades locais” e cuja lógica é regida pelas necessidades conjunturais. O segundo é o “estratégico”, que é movido pelo “cálculo das relações de forças” e no qual o sujeito, não estando preso a uma conjuntura imediata, tem condições de propor linhas de ação desejadas, com alcance de médio ou longo prazo (querer e poder). Em outras palavras, ele parte de uma posição de força, ainda que mínima. Isso não é possível no caso do mecanismo “tático”, porque o sujeito não tem um lugar que lhe seja próprio para preparar seus avanços, e depende do tempo e das circunstâncias. Assim, o mecanismo “tático” implica estar sempre alerta para “captar no voo” possibilidades de pequenas vitórias e jogar constantemente com os acontecimentos para transformá-los em ocasiões. Sem descanso, o mais frágil tem de tirar partido de forças que lhe são estranhas13.




    Pois, parece-me que a atual conjuntura atualiza a pertinência do pensamento de De Certeau, na medida em que os artistas necessitam urgentemente de alternativas de sobrevivência pessoal e profissional, de novas estratégias para estabelecer laços e explorar maneiras de se conectar com o público, por exemplo, com as novas tecnologias de informação e comunicação. A suspensão dos eventos presenciais durante a pandemia gerou uma ampliação da demanda por atividades culturais on-line e a necessidade de instituições, artistas e demais profissionais do setor cultural se adaptarem. Assim, novas relações com o público, novas formas de organização e trabalho se instauraram.




    Construir ideais programáticos realistas, capazes de substituir estruturas institucionais destruídas, e fazer apelo às instâncias políticas mais próximas e mais sensíveis às dificuldades enfrentadas pelos profissionais da arte e da cultura torna-se urgente, pois, como dizia o poeta Ferreira Gullar, ele mesmo um ex-dirigente da tão maltratada Funarte, a arte existe porque a vida não basta.




    




    1 Inspiro-me no texto do professor João Cezar de Castro Rocha “A arquitetura da destruição”, Folha de S.Paulo, 9 ago. 2020.




    2 Mikhail Bakhtin, “O romance de educação e sua importância na história do realismo”, em: Estética da criação verbal, São Paulo: Martins Fontes, 2003, apud Franco Moretti, Romance de formação, São Paulo: Todavia, 2020, p. 12. Moretti acrescenta que, para ele, “o traço predominante do romance de formação (e, aliás, do romance tout court) consiste em ‘abaixar’ a história ao nível da experiência ordinária, e não o contrário” (ibidem, p. 13).




    3 Aproveito aqui parte de uma intervenção que fiz no IX Encontro Internacional de Direitos Culturais, promovido pela Universidade de Fortaleza (Fortaleza, out. 2020), e que se encontra em: Francisco Humberto Cunha Filho, Mateus Rodrigues Lins e Marcus Pinto Aguiar (org.), Direitos culturais: múltiplas perspectivas, v. 5: Impactos da pandemia, Fortaleza: Eduece, 2021.




    4 Cf. Murilo Gaspardo, “Democracia participativa e experimentalismo democrático em tempos sombrios”, Estudos Avançados, São Paulo: 2018, v. 32, n. 92, p. 70.




    5 O professor Francisco Humberto Cunha considera a Constituição de 1988 uma Constituição Cultural.




    6 Foi no plano da gestão municipal que ocorreram as experiências mais interessantes, já que a relação entre movimentos sociais e administração local é mais intensa e reflete com mais acuidade a pluralidade de atores e interesses.




    7 Cf. Murilo Gaspardo, “Democracia participativa e experimentalismo democrático em tempos sombrios”, op. cit., pp. 65-88.




    8 Disponível em: <http://portalsnc.cultura.gov.br/wp-content/uploads/sites/32/2020/09/Relat%C3%B3rioAldirBlanc_25_03_23.pdf>. Acesso em: 16 jul. 2021.




    9 Boaventura de Sousa Santos e Leonardo Avritzer, “Para ampliar o cânone democrático”, em: Boaventura de Sousa Santos (org.), Democratizar a democracia: os caminhos da democracia participativa, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002, p. 53, apud Murilo Garpardo, “Democracia participativa e experimentalismo democrático em tempos sombrios”, op. cit., p. 73.




    10 João Cezar de Castro Rocha, “A arquitetura da destruição”, Folha de S.Paulo, 9 ago. 2020.




    11 Refiro-me ao “Orvil” (“livro” ao contrário), que seria uma “resposta” ao projeto Brasil: nunca mais, concebido e coordenado por dom Paulo Evaristo Arns e pelo reverendo Jaime Wright com o objetivo de divulgar informações sobre os desmandos e a tortura sob a ditadura militar (1964-85). Desse projeto resultou um livro homônimo, redigido por Frei Betto e Ricardo Kotscho e publicado em 1985 pela editora Vozes. Na época, o livro Brasil: nunca mais permaneceu 91 semanas consecutivas na lista dos dez livros mais vendidos no país.




    12 João Cezar de Castro Rocha, “A arquitetura da destruição”, Folha de S.Paulo, 9 ago. 2020.




    13 Michel de Certeau, L’invention du quotidien, Paris: Folio, 1994, 2 v. [nova edição, estabelecida e apresentada por Luce Giard; trad. Ephraim Ferreira Alves, Petrópolis: Vozes, 2017].
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    Quem se interessa pelo tema da política cultural não pode deixar de ler este livro. Nesta reedição, Isaura Botelho não se restringe à história da Fundação Nacional de Artes (Funarte) entre 1976, ano de sua criação, e 1990, quando foi extinta no governo Collor (em 1994 a instituição ressurgiu, mas em novo formato). Desta vez a autora avança até os dias atuais, mostrando-se estarrecida com o governo de extrema direita (2019-2022) que elegeu entre seus principais inimigos a cultura, a ciência, a educação, o meio ambiente e o jornalismo. Destaca a resistência ao desmonte do aparato federal da cultura, impulsionada por movimentos culturais e pelos fóruns de secretários de cultura de estados e municípios, resultando na aprovação da Lei Aldir Blanc (e, depois, da Lei Paulo Gustavo) no Congresso Nacional. A Lei Aldir Blanc aliviou o sofrimento do setor durante a pandemia de covid-19 e demonstrou a relevância de um dos pilares básicos do Sistema Nacional de Cultura: a cooperação federativa, materializada por meio da transferência de recursos da União para os estados e municípios.




    A história da Funarte ocupa a maior parte deste volume, mas, durante a leitura, destacam-se as reflexões da autora sobre política cultural em geral, seus modelos de gestão, prioridades e mecanismos de financiamento. Nesse aspecto, a reedição da obra é mais que oportuna por reunir elementos úteis à reconstrução da política pública de cultura no nível federal, tema que está entre as preocupações dos que defendem o papel do Estado no incentivo às artes, na proteção ao patrimônio e na promoção da diversidade cultural brasileira; sem descartar as necessárias parcerias com a iniciativa privada.




    Além da cooperação federativa, mais do que necessária num país das dimensões territoriais do Brasil, destaco, entre as várias propostas da autora para a construção de um serviço público modelo para a área cultural, as seguintes: a) conhecer as singularidades culturais das regiões do país, bem como as desigualdades que as afetam, buscando mitigá-las; b) possuir um corpo de técnicos e dirigentes preparados, oriundos preferencialmente das artes (artistas e produtores) e das ciências humanas; c) superar as práticas clientelistas e o atendimento irrefletido de demandas de “balcão”; d) articular as dimensões política e técnica na tomada de decisões que dizem respeito às prioridades, à execução e à avaliação de programas e projetos; e) fomentar e financiar sem interferir na criação artística, o que pressupõe priorizar investimentos em infraestrutura, acesso a materiais e instrumentos de trabalho para produção das artes, circulação de bens culturais, documentação e reflexão sobre o fazer artístico e as relações entre Estado e Cultura; f) investir em projetos socioculturais, a fim de enfrentar as desigualdades socioeconômicas; g) diversificar as fontes de apoio e financiamento; h) dar suporte prioritário a atividades de médio e longo prazo.




    Cabe destacar ainda a natureza jurídica que moldou a Funarte em sua primeira fase: fundação pública gerida pelo direito privado, modelo que reúne autoridade política e flexibilidade administrativa, particularmente para firmar contratos. O sucesso dos projetos da instituição no período estudado pela autora pode ser atribuído, em parte, ao livre recrutamento de profissionais vocacionados para lidar com as artes e a cultura (como a própria Isaura) e à maior facilidade para firmar e executar convênios de cooperação com governos estaduais e municipais, além de universidades. Tudo isso possibilitou à Funarte estender sua ação para todas as regiões brasileiras e assim responder às críticas dos seus adversários, que a acusavam de estar a serviço exclusivo do Rio de Janeiro. Por outro lado, as posteriores dificuldades da instituição podem estar relacionadas à norma da Constituição de 1988 que obrigou todas as fundações instituídas até então pelos governos (federal, estaduais e municipais) a submeterem-se ao regime do direito público, com as amarras que lhe são próprias, entre elas os processos de licitação, inadaptáveis às artes, que têm entre suas características a unicidade (ou singularidade) de autores e obras. No caso dos bens do patrimônio cultural, além da unicidade aplica-se também a exemplaridade.




    Essas dificuldades de administração da área cultural foram compreendidas pelo governo federal, que em 1999 propôs a legislação das Organizações Sociais de Interesse Público (OS e Oscip). Essas organizações facilitaram a gestão da política cultural, mas, se comparadas às fundações públicas de direito privado, a solução não é das melhores, porque envolve uma duplicação institucional: o órgão público e a OS que lhe presta serviços. A mesma duplicidade ocorre quando as instituições governamentais optam pela criação de associações de amigos, que disputam com os produtores privados a captação de recursos públicos via legislação de incentivos fiscais.




    Por último, cabe destacar que a obra de Isaura Botelho possui uma característica rara em teses acadêmicas: a linguagem é leve, original e de fácil compreensão, o que faz de sua leitura um ato tão prazeroso quanto o desfrute de um bom romance; romance de formação de uma profissional que aprendeu a pensar, executar e difundir boas práticas de política e gestão cultural.


  




  Introdução




  Este trabalho é fruto do meu percurso profissional. Coloco-me aqui não só como narradora e analista de um momento importante de construção institucional da cultura em nível de governo federal, mas também como alguém que participou ativamente desse processo. Como tal, assumi o risco de que o excessivo envolvimento com o tema resultasse em pouco distanciamento e uma paixão que, se por um lado refletem um ponto de vista muito pessoal no relato e na análise, por outro trazem a narração do vivido. A minha preocupação primeira ao escrever este trabalho foi a de contribuir para que a memória de uma experiência rica não caísse no vazio, principalmente em se tratando de um setor pouco estudado. Além disso, desde a destruição promovida por Fernando Collor de Mello, em 1990, tornou-se moeda corrente falar da ineficiência do Estado e de sua burocracia. Ao mesmo tempo, a área cultural passou a ser vista como capaz de se autossustentar, e o mercado seria, então, o fiel da balança, o juiz maior da qualidade da produção artística. No entanto, sabemos que o financiamento de atividades artísticas e culturais passa por questões muito mais complexas do que a mera sobrevivência dessas atividades e de seus promotores.




  A partir da posse de Fernando Henrique Cardoso como presidente da República, em janeiro de 1995, mais uma vez o papel do poder público no setor cultural voltou ao debate de forma incisiva. Em dezembro de 1994, antes mesmo da posse oficial, novas formas de desenho institucional eram anunciadas e discutidas, ignorando toda uma experiência acumulada ao longo de 25 anos, experiência com resultados palpáveis e indicadores razoavelmente confiáveis. Ainda que nenhuma alteração tenha sido promovida pelo novo governo federal, o assunto, ao que parece, apenas “adormeceu” estrategicamente, o que nos permite esperar o retorno ao tema em algum momento futuro. Também aí, a participação da iniciativa privada no financiamento das atividades artísticas se torna um dos focos centrais dos debates1.




  A necessidade de se reinventar a roda a cada nova gestão governamental custa muito ao país, em termos materiais e humanos e em tempo precioso. Não é desconhecendo ou menosprezando experiências anteriores que se promove inovação. Pelo contrário, partindo-se delas é que se pode avançar ou renovar. É nesse sentido que Aloísio Magalhães dizia que “o progresso não significa obrigatoriamente mudança, mas muitas vezes apenas conscientizar e conservar”2. Exatamente por isso, parece-me importante acompanhar a trajetória de uma das instituições criadas na década de 1970, a Fundação Nacional de Artes (Funarte), a constituição de sua política cultural e o enfrentamento de desafios até sua extinção, literalmente na alvorada do governo Fernando Collor, em 16 de março de 1990, dia em que ela comemorava 14 anos de existência.




  Embora tratando da Funarte especificamente, pode-se dizer que este trabalho tem como pano de fundo o grande debate que esteve presente em todas as outras instituições da área de cultura nos anos 1970. Espero poder, através da observação e análise de uma delas, expor alguns dos problemas que têm impedido a área cultural de se consolidar enquanto estrutura organizacional diante das mudanças de conjuntura política no país. Nesse sentido é que acredito ser possível, pela observação de estruturas individuais, em estudos de caso, chegar à compreensão de fenômenos mais gerais.




  De um lado, como mostra a experiência, o setor da cultura não vem conseguindo se sustentar enquanto política pública e, consequentemente, enquanto estrutura organizacional estável. De outro, ele conseguiu se legitimar como preocupação assumida por diversas instâncias da sociedade. As relações entre Estado e cultura estão em pauta na imprensa, na iniciativa privada, entre técnicos das administrações governamentais ou privadas, artistas e produtores culturais. Dentro da universidade, abre-se um campo para a investigação do tema, permitindo que o debate se alimente e se mantenha aceso. Além disso, em função da depauperação dos orçamentos públicos, a necessidade de participação da iniciativa privada no financiamento das atividades culturais veio para a linha de frente, promovendo uma proliferação de cursos de marketing cultural e se tornando o foco central das preocupações.




  Embora alguns segmentos importantes reconheçam a obrigatoriedade da participação do Estado no desenvolvimento cultural, ainda falta clareza na determinação das instâncias em que essa participação deva se dar e em que grau. Cabe lembrar que esses segmentos a que me refiro se encontram muito mais entre artistas, produtores e pessoas direta ou indiretamente ligadas ao fazer cultural do que entre os escalões governamentais, o que confirma o estatuto periférico da cultura enquanto política pública.




  Assim, a observação da história de uma instituição importante – criada e extinta num período de 14 anos3 – tem como intuito básico subsidiar um diagnóstico do presente no qual, certamente, haverá fatores recorrentes que dificultam a estabilização da área cultural dentro da administração pública como um todo.




  Preocupada em reavivar a memória, recuperando – enquanto é possível – uma experiência importante que não pode ser relegada ao esquecimento, coloquei-me a tarefa de refazer o percurso da criação da Funarte e, a partir das questões extensamente discutidas ao longo de sua existência e de sua prática, apontar os problemas que deveriam estar presentes no debate atual. Como exemplo, cito a definição de uma política que se consubstancie numa estrutura que viabilize o estabelecimento de prioridades e estratégias para a busca de soluções. Na medida em que os poderes públicos vêm diminuindo seus orçamentos para o setor (o que parece ser uma tendência mundial a partir dos anos 1980, com exceção da França, que, nesse período, duplicou seu orçamento), a discussão sobre políticas culturais vem sendo sobrepujada pelo debate em torno de modelos de financiamento das atividades artísticas e culturais. Render-nos a isso significa aceitar uma inversão no mínimo empobrecedora: o financiamento da cultura não pode ser analisado independentemente das políticas culturais. São elas que devem determinar as formas mais adequadas para se atingir os objetivos almejados. Ou seja, o financiamento é determinado pela política, e não seu determinante, apesar de reconhecermos que ele é um dos mais poderosos e diretos mecanismos de intervenção em uma situação que se queira alterar.




  Como toda política pública, as políticas culturais também necessitam prever, em seu planejamento, fontes e mecanismos de financiamento. No entanto, é a clareza quanto às prioridades e metas a serem alcançadas a curto, médio e longo prazos que possibilitará a escolha de estratégias diversificadas e adequadas para o financiamento dos diversos segmentos que compõem o universo das atividades artísticas e culturais. Ao mesmo tempo, implementar uma política envolve muitos aspectos que ultrapassam sua formulação: é necessário pensar a gestão dessa política, o que envolve considerar a questão técnica, a formação e a reciclagem de pessoal, a atenção para com o viés administrativo, o estabelecimento de canais institucionais que agilizem e qualifiquem positivamente essa mesma gestão.




  A par de um enfoque dessas questões gerais, a busca de respostas a problemas que podem parecer tipicamente brasileiros, como o da apontada fragilidade do setor cultural enquanto política pública, levou-me ao estudo de experiências de outros países, que funcionarão, quando for o caso, como contraponto ao caso brasileiro.




  Em termos documentais, contei com o material que ainda resta no Centro de Documentação da Funarte, ressalvando que parte importante daquilo que seria a sua história foi destruída pelo descaso com que as instituições foram tratadas nos primeiros momentos do período Collor4. Além de meu arquivo pessoal sobre o tema, foi também indispensável contar com a colaboração de alguns colegas que, zelosamente, guardam documentação referente ao percurso da instituição. Em paralelo, foi fundamental a grande disponibilidade dos diretores executivos5 do período estudado, que se deixaram entrevistar longamente, esclarecendo “buracos” de informação e relatando suas experiências. Além deles, entrevistei outros técnicos da instituição que, por sua posição estratégica, participaram intensamente do processo de construção institucional6. Também entrevistei uma das pessoas fundamentais na criação do Ministério da Cultura, o jornalista Ângelo Oswaldo de Araújo Santos, ex-prefeito de Ouro Preto, estreito colaborador de José Aparecido de Oliveira, e Celso Furtado, a quem substituiu, por diversas vezes, na gestão do Ministério.




  Procurei fazer com que os diversos capítulos correspondessem a períodos de tempo dotados de unidade que me permitissem uma análise global e, ao mesmo tempo, oferecessem ao leitor a possibilidade de acompanhar, passo a passo, o trajeto da Funarte, o processo interno de discussão diante da prática da instituição e o estabelecimento de mecanismos organizacionais e de critérios de atuação, o que, em última instância, poderia chamar-se sua construção institucional.




  Essa história se fez muito mais na prática cotidiana, na qual a crítica interna exerceu papel preponderante, do que por fórmulas abstratas ou adaptações mecanicistas de modelos externos. Este é um aspecto importante: a maioria dos documentos que analiso ao longo deste trabalho foi motivada pela evolução do debate e da prática da instituição, e não o contrário. Em outros termos, não são os documentos os responsáveis por mudanças na política da instituição, mas eles são fruto dela. Como veremos no momento adequado, esse é o fator que explica as incoerências ou confusões presentes em alguns desses documentos que tentavam definir a política da instituição, refletindo o próprio debate ainda não amadurecido.




  Gostaria de ressaltar que não me detenho na análise de projetos criados e executados pela própria Funarte, e que a fizeram reconhecida nacionalmente. Por exemplo, o Projeto Pixinguinha, a Rede Nacional de Música, o Salão Nacional de Fotografia, os Ciclos de Conferências ou mesmo suas inúmeras publicações. Todos esses projetos estão suficientemente documentados nos relatórios anuais da instituição.
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